
 

 

 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

MONTANHAS 

  
GABINETE DO PREFEITO 

DESPACHO ADMINISTRATIVO 
 
Processo Administrativo n.º 625/2018 

  Trata-se de processo 

administrativo através do qual foi 

identificado que o candidato LUCIVALDO 

ELIAS DOS SANTOS acumularia cargos 

em jornada superior à imposição contratual 

prevista no edital. 

  O edital do processo 

seletivo simplificado estabeleceu regras, 

além do que a legislação em vigor não 

permite acumulação de cargos nesse tipo de 

situação. 

  Ao ser instada, a Assessoria 

Jurídica emitiu parecer no sentido de ser 

indeferida a sua contratação. 

  Considerando o exposto, e 

corroborando com o Parecer Jurídico sobre 

o tema, INDEFIRO a contratação do 

candidato LUCIVALDO ELIAS DOS 

SANTOS para, em consequência, 

determinar que seja chamado(a) o(a) 

próximo(a) candidato(a) de acordo com a 

classificação do certame. 

  Notifique-se o interessado. 
Montanhas/RN, 31 de janeiro de 2019. 

MANUEL GUSTAVO DE ARAÚJO 
MOREIRA 

PREFEITO MUNICIPAL 
 

 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

MONTANHAS 

PORTARIA N.º 012/2019 

O PREFEITO MUNICIPAL DE 

MONTANHAS/RN, no uso de suas atribuições 

legais, que lhe são conferidas por lei; 

R E S O L V E: 

  

ART. 1º. – CONCEDER, três meses de Licença 

Prêmio, com início em 01 de fevereiro de 2019 e 

Término em 30/04/2019, a Senhora LUZINETE 
GOMES MOURA, servidora do quadro efetivo 

do município de Montanhas/RN, sob a matrícula 

002500. 

ART. 2º. – Esta portaria entra em vigor nesta 

data. 

ART. 3º. – Revogam-se as disposições ao 

contrário, em especial a Portaria 363/2018, 

tornando-a sem efeitos. 

Montanhas/RN, em 26 de janeiro de 2019. 

Manuel Gustavo de Araújo Moreira 
Prefeito Municipal 

 

 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

MONTANHAS 

PORTARIA N.º 013/2019 

FIXA, OS HORÁRIOS DE 

EXPEDIENTE INTERNO E 

DE ATENDIMENTO AO 

PÚBLICO DAS 

SECRETARIAS E ÓRGÃOS 

MUNICIPAIS, COM SEDE 

NO PRÉDIO DA 



 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DE MONTANHAS/RN. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE 

MONTANHAS/RN, Estado do Rio Grande do 

Norte, no uso de suas atribuições legais, e de 

acordo com a Lei Orgânica Municipal; 

Considerando a busca da eficiência e 

melhor rendimento dos serviços na 

administração municipal; 

 

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - Estabelece os horários de 

funcionamento das secretarias e órgãos 

municipais com sede no prédio da Prefeitura 

Municipal de Montanhas/RN. 

Art. 2º - Fica estabelecido o horário de 

08 às 12h, de segunda a sexta-feira, para 

atendimento ao público, e, das 13 às 17h, de 

segunda a sexta-feira, para expediente interno.  

Art. 3º - Revogam-se as disposições em 

contrário. 

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na 

data de sua publicação.  

Sala das Sessões, à Sede da Prefeitura 

Municipal, Palácio Cícero Firmino de Lima, 

Montanhas/RN em, 25 de janeiro de 2019. 

MANUEL GUSTAVO DE ARAÚJO 

MOREIRA 
Prefeito Municipal 

 

 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

MONTANHAS 

 

DECRETO Nº 70 DE 28 DE JANEIRO DE 

2019 

 

Atualiza os valores absolutos e 

limites de valores absolutos do 

Código Tributário do 

Município, para vigência no 

período de 30 de janeiro a 31 

de dezembro de 2019. 

O PREFEITO MUNICIPAL 

DE MONTANHAS, ESTADO DO RIO 

GRANDE DO NORTE, 

Considerando que o art. 125 do 

Código Tributário do Município, atualizado pela 

Lei Complementar nº 463, de 1º de dezembro de 

2017, dispõe que os valores absolutos e limites 

de valores absolutos referidos nos seus diversos 

dispositivos serão atualizados em 1º de janeiro de 

cada ano, a partir do ano subsequente ao de início 

de sua vigência, pela aplicação da variação do 

Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, 

apurado pela Fundação IBGE nos 12 (doze) 

meses imediatamente anteriores, arredondadas 

para os valores inteiros imediatamente inferiores 

as frações de valores resultantes; 

Considerando que a variação 

do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – 

IPCA, apurado pela Fundação IBGE no período 

de janeiro a dezembro de 2018 foi no percentual 

de 3,75% (três inteiros e setenta e cinco 

centésimos por cento); 

Considerando ser da 

competência privativa do Prefeito Municipal 

expedir ato administrativo de efeitos externos 

não privativos de lei, através de decreto, 

numerado em ordem cronológica, em 

conformidade com o disposto no art. 95, inciso I, 

alínea “i”, da Lei Orgânica do Município, 

  

D E C R E T A: 

 

Art. 1º. Os valores absolutos e 

limites de valores absolutos referidos nos 

dispositivos do Código Tributário do Município 

a seguir discriminados passam a viger no ano de 

2019 com os valores respectivamente indicados: 

 

“Art. 10 ... 

 

I ... 

 

a) de valor venal até R$ 

51.875,00 (cinquenta e um mil, 

oitocentos e setenta e cinco 

reais) – 0,125% (cento e vinte 

e cinco milésimos por cento); 

 



 

 
b) de valor venal acima de R$ 

51.875,00 (cinquenta e um mil, 

oitocentos e setenta e cinco 

reais) e até R$ 103.750,00 

(cento e três mil, setecentos e 

cinquenta reais) – 0,375% 

(trezentos e setenta e cinco 

milésimos por cento);  

 

c) de valor venal acima de R$ 

103.750,00 (cento e três mil, 

setecentos e cinquenta reais) – 

0,5% (cinco décimos por 

cento); 

 

II ... 

 

a) de valor venal até R$ 

25.937,00 (vinte e cinco mil, 

novecentos e trinta e sete reais) 

– 0,25% (vinte e cinco 

centésimos por cento); 

 

b) de valor venal acima de R$ 

25.937,00 (vinte e cinco mil, 

novecentos e trinta e sete reais) 

e até R$ 51.875,00 (cinquenta 

e um mil, oitocentos e setenta e 

cinco reais) – 0,5% (cinco 

décimos por cento); 

 

c) acima de R$ 51.875,00 

(cinquenta e um mil, oitocentos 

e setenta e cinco reais) – 1% 

(um por cento); 

 

Art. 51 ... 

 

I ... 

a) de faturamento ou receita 

bruta anual estimada até R$ 

62.250,00 (sessenta e dois mil, 

duzentos e cinquenta reais) – 

R$ 51,00 (cinquenta e um 

reais); 

 

b) de faturamento ou receita 

bruta anual estimada acima de 

R$ 62.250,00 (sessenta e dois 

mil, duzentos e cinquenta 

reais) e até R$ 124.500,00 

(cento e vinte e quatro mil, 

quinhentos reais) – R$ 103,00 

(cento e três reais); 

 

c) de faturamento ou receita 

bruta anual estimada acima de 

R$ 124.500,00 (cento e vinte e 

quatro mil, quinhentos reais) e 

até R$ 249.000,00 (duzentos e 

quarenta e nove mil reais) – R$ 

207,00 (duzentos e sete reais); 

 

d) de faturamento ou receita 

bruta anual estimada acima de 

R$ 249.000,00 (duzentos e 

quarenta e nove mil reais) e até 

R$ 498.000,00 (quatrocentos e 

noventa e oito mil reais) – R$ 

415,00 (quatrocentos e quinze 

reais); 

 

e) de faturamento ou receita 

bruta anual acima de R$ 

498.000,00 (quatrocentos e 

noventa e oito mil reais) R$ – 

R$ 622,00 (seiscentos e vinte e 

dois reais); 

 

II ... 

 

a) de faturamento ou receita 

bruta anual estimada até R$ 

62.250,00 (sessenta e dois mil, 

duzentos e cinquenta reais) – 

R$ 51,00 (cinquenta e um 

reais); 

 

b) de faturamento ou receita 

bruta anual estimada acima de 

R$ 62.250,00 (sessenta e dois 

mil, duzentos e cinquenta 

reais) e até R$ 186.750,00 

(cento e oitenta e seis mil, 

setecentos e cinquenta reais) – 

R$ 77,00 (setenta e sete reais); 

 



 

 
c) de faturamento ou receita 

bruta anual estimada acima de 

R$ 186.750,00 (cento e oitenta 

e seis mil, setecentos e 

cinquenta reais) e até 

R$249.000 (duzentos e 

quarenta e nove mil reais) – R$ 

129,00 (cento e vinte e nove 

reais); 

 

d) de faturamento ou receita 

bruta anual estimada acima de 

R$ 249.000,00 (duzentos e 

quarenta e nove mil reais) e até 

R$ 498.000,00 (quatrocentos e 

noventa e oito mil reais) – R$ 

181,00 (cento e oitenta e um 

reais); 

 

e) de faturamento ou receita 

bruta anual acima de R$ 

498.000,00 (quatrocentos e 

noventa e oito mil reais) R$ – 

R$ 363,00 (trezentos e sessenta 

e três reais); 

 

 

III ... 

 

a) estabelecimento bancário - 

R$ 3.112,00 (três mil, cento de 

doze reais; 

 

b) casa lotérica – R$ 1.037,00 

(um mil e trinta e sete reais); 

 

c)correspondente bancário, não 

conjunto com atividade 

comercial – R$ 1.037,00 (um 

mil e trinta e sete reais); 

 

d) correspondente bancário em 

conjunto com atividade 

comercial – R$ 518,00 

(quinhentos e dezoito reais); 

 

 

IV ... 

 

a) faturamento ou receita bruta 

anual estimada até R$ 

124.500,00 (cento e vinte e 

quatro mil, quinhentos reais) – 

R$ 259,00 (duzentos e 

cinquenta e nove reais); 

 

b) de faturamento ou receita 

bruta anual estimada acima de 

R$ 124.500,00 (cento e vinte e 

quatro mil, quinhentos reais) e 

até R$249.000 (duzentos e 

quarenta e nove mil reais) – R$ 

518,00 (quinhentos e dezoito 

reais); 

 

c) de faturamento ou receita 

bruta anual estimada acima 

R$249.000 (duzentos e 

quarenta e nove mil reais) – R$ 

1.037,00 (um mil, trinta e sete 

reais); 

 

 

V ... 

 

a) até 15 (quinze) dias de 

permanência - R$ 155,00 

(cento e cinquenta e cinco 

reais); 

 

b) acima de 15 (quinze) dias de 

permanência - R$ 311,00 

(trezentos e onze reais); 

 

c) acima de 30 (trinta) dias de 

permanência – o valor da 

alínea “b” acrescido de R$ 

10,00 (dez reais) por dia 

excedentes dos 30 (trinta) dias 

iniciais; 

 

Art. 62 ... 

 

I – registro ou renovação de 

registro de autorização ou de 

concessão - R$ 3.112,00 (três 

mil, cento e doze reais); 

 



 

 
II – início de operação de 

pesquisa - R$ 5.187,00 (cinco 

mil, cento e oitenta e sete 

reais); 

 

III – início de operação de 

extração ou beneficiamento - 

R$ 10.375,00 (dez mil, 

trezentos e setenta e cinco 

reais); 

 

Art. 70 ... 

 

I ... 

 

a) até 50 – isento; 

 

b) acima de 50 e até 100 – R$ 

5,00 (cinco reais); 

 

c) acima de 100 e até 200 – R$ 

8,00 (oito reais e cinquenta 

centavos); 

 

d) acima de 200 e até 400 – R$ 

10,00 (dez reais); 

 

e) acima de 400 e até 800 – R$ 

16,00 (dezesseis reais); 

 

f) acima de 800 e até 1.200 – 

R$ 21,00 (vinte e um reais); 

 

g) acima de 1.200 e até 2.000 – 

R$ 26,00 (vinte e seis reais); 

 

h) acima de 2.000 – R$ 31,00 

(trinta e um reais); 

 

 

II ... 

 

a) até 50 – isento; 

 

b) acima de 50 e até 100 – R$ 

13,00 (treze reais); 

 

c) acima de 100 e até 200 – R$ 

16,00 (dezesseis reais); 

 

d) acima de 200 e até 400 – R$ 

21,00 (vinte e um reais); 

 

e) acima de 400 e até 800 – R$ 

26,00 (vinte e seis reais); 

 

f) acima de 800 e até 1.200 – 

R$ 31,00 (trinta e um reais); 

 

g) acima de 1.200 e até 2.000 – 

R$ 36,00 (trinta e seis reais); 

 

h) acima de 2.000 – R$ 42,00 

(quarenta e dois reais); 

 

III ... 

 

a) até 100 – R$ 21,00 (vinte e 

um reais); 

 

b) acima de 100 e até 200 – R$ 

31,00 (trinta e um reais); 

 

c) acima de 200 e até 400 – 

42,00 (quarenta e dois reais); 

 

d) acima de 400 e até 600 – R$ 

83,00 (oitenta e três reais); 

 

e) acima de 600 e até 800 – R$ 

124,00 (cento e vinte e quatro 

reais); 

 

f) acima de 800 e até 1.200 – 

R$ 207,00 (duzentos e sete 

reais).” 

 

Art. 2º. O presente Decreto 

entra em vigor na data de sua publicação, 

surtindo efeitos a partir de 30 de janeiro de 2019. 

    Montanhas, 28 de janeiro de 2019. 

MANUEL GUSTAVO DE ARAÚJO 

MOREIRA 

Prefeito Municipal 

 


